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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MEDIDA
PROTETIVA E  ALIMENTOS.  DEFERIMENTO  DA
TUTELA  ANTECIPADA.  IRRESIGNAÇÃO.
INTIMAÇÃO PARA O PAGAMENTO DO PREPARO
OU  COMPROVAÇÃO  DA  NECESSIDADE  DO
DEFERIMENTO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  NÃO
ATENDIMENTO  AO  DESPACHO.  RECURSO
DESERTO. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. 

– O  Recurso  de  Agravo  de  Instrumento  é
manifestamente  inadmissível,  dada  sua  patente
deserção, uma vez que intimado para comprovar a
necessidade  pelo  deferimento  das  benesses  da
gratuidade  judiciária  ou  efetuar  o  pagamento  do
preparo, este quedou-se inerte. 

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de Instrumento  interposto  por  Willianson

Tavares  de  Souza,  contra  Decisão  proferida  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da

Comarca do Conde, que deferiu a medida protetiva de urgência requerida na

exordial e arbitrou pensão alimentícia em favor dos filhos menores.

Intimado o Agravante para efetuar o pagamento do preparo ou

demonstrar  ser  beneficiário  da  justiça gratuita  às fl.29,  deixou transcorrer  o

prazo  sem  que  tenha  recolhido  o  preparo  recursal  ou  comprovado  a

necessidade do deferimento, consoante certidão de fl. 32.
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É o relatório.

DECIDO

Verifico que o Recurso em análise não ultrapassa a barreira da

admissibilidade recursal, por ausência de um dos requisitos necessários ao seu

conhecimento, qual seja o preparo.

Os autos revelam que não houve deferimento da gratuidade da

Justiça,  em  nenhum  momento,  em  favor  do  Agravante.  Ao  contrário,  foi

determinada a intimação para que o Recorrente efetuasse o pagamento do

preparo recursal ou demostrasse ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 29), mas

quedou-se inerte, caracterizando, deste modo, a deserção. 

Diante de todos os fundamentos expostos, com fulcro no art.

1.011, I c/c art. 932, III do CPC/2015, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO.

Publique-se. 

Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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